
CIDADE FELIZ

AVISO DE CONTRATAÇAO DIRETA

DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO N'. 13.02/2024-DL
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 13.0212021

Por tratar-se de licitaçio com base na condiçâo preüsta no *t. 176 parágrafo único da Lei
l4.l33i?1, + meic pirrl :)ublici,.;:iCe dci:e intrumento será c imprensa oficial do municiÍrio atrrr és da
fixação no flanelógrafo com sua divulgaçlo no sitio oÍieiai da municipio, disponívei em:
htÍps:,/lrr wrr,ico.cc. gor .br'/licitacao.phD

I.O _DO OBJETO:
l.l Contrataçõo de empresa especializada em elaboração de prestação de contas de recursos
financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educaçâo - FNDE..
1.2 Compõem este Edital, além das condiqôes especiÍicas, os seguintes documentos:
1.2.1 Anexo I -Termo de Referência:
I .2.3 Anexo II - Minuta da Proposta;
I .2.3 Anexo III Minuta do Contrato

2.0. DAS CONDICÕES I)},] PÀR'I'ICI P A.CÃO:
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de
habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Icó, na aba Transparência, em seguida
nos botões: "Licitações" -> "Contratação Dir€ta Ler 14.13312021", o envio será pelo
email- iplie,,Jtl3 r,,.r.:rrr.ril..,rnr

2.1.1. Nâo poderão paÍicipar desta dispensa os fornecedores:
2.1 .2. que nâo atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citaçào e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta
licitação.

03t09t2024
PARÁ

DE 0610912024. até as l7h

FORMA DE
PROPOSTA:

ENVIO DA
As propostas deverão ser encamiúadas para o email
,:p I ic o20l-j14gqp!.q911 de acordo com alei 14.13312021e
Decreto Municipal 00612024

PRf,ÂMBULO:

A SECRETARIA DE EDUCAÇÀO DC MUNICÍPIO DE ICO-CE, pessoa jurídica de direito público
intemo, com sede à Rua Desembargador José Bastos, n" ll7 - Centro Icó-CE, CEP: 63.430-000, inscrito
no CNPJ/MF sob o n" 07.66q 6R2/0001-79. toma público que. realizará Contratação Direta por Dispensa
de Lrcitaçáo, com srilério de julgamento MIINOR PREçO Gl-OBAl," Itegime de lj;.;ecuçào: Ernprc;taJa
por Preço Global. nos termos ârtigo 75, inciso II da Lei 14.1331202"; Decreto Municipal 0061202t, e x
exigências estabelecidas neste Aviso, Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e

procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestaçâo de eventuais interessados em participar do
presente processo em busca da administraçâo obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e
horários discriminados a seguir:

DATADO A!'ISO DE DISPENSA: I

DATA LIMITE
APRESENTAÇÃO
PROPOSTAS:



icó
C!DADE IJEI" I:--

2.1 .5. As Pessoas juridicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou q
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgâos
descentralizados. quais sejam:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS;
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;

d) lnidôneos - Licitantes lnidôneosjunto ao TCU;
2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do p§eto executivo, pessoa fisica oujurídica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do prqeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5%o (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
suhcontratado. c!uan-11 a contmllrião .rersar sobre obra, serviçc,r ou fomecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa lisrca ou juri<iica que se encontre, ao tempo da eontrat.r;ão, rnlpossibih;ada .le contrai:ii em
decorrência de sançâo que lhe foi imposta:
d) aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, frnanceira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgào ou entidade contratante oú com agente público que desempeúe função na

licitaçào ou atue na fiscalização ou na gestâo do contÍato, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro ou
parente em linha reta. colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n' 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
1) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dilr:lgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo gmpo econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçào
fra'-r<lulen1:-- dr peisorali,laCe jr::l.Lila do fomecedor;
2.2.3. organizaçóes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP "tuando nessa condiçio (Acór'i:ro n'
7 46t2014-TCU-P lenário); e

2.2.4. sociedadescooperativas.

3.0. I)OS RECURSOS ORCAMENTARIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do Poder Execulivo, para exercicio de 2024, na classificação:
12.122.0037 .2.030.0000 e Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00.

4.0 _ DO VALOR ESTIMÀDO:
4.1.1 - O valor global estimado para contrataçâo será de R$ 47.600,00 (quarentâ e sete mil, seiscentos
reais).

fl trM DESCRIÇAO UN II) Qr.l^N I
VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

VAIOR
TOTAL

ESTIMADO

Unidade

350,00 28.350,00

\1-u

I Contrataçâo de empresa para 
I

I nrestar íri-,,ic. túc-;..'^ no I

I rcFrstro rnserçào 
I

] dasinformações referentes às 
]

prestaçôes de conlas da

1 Unidade Executoras - que
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receberem recursos do Fundo
Nacional de Desenvoh,imento
tir i:jucaçàu - f NDE paÍa
aplicação do Programa
Dinheiro Direto na Escola -
PDDE PDDE BASICO
Contratação de empresa para
prestar apoio técnico no
registro/inserção
dasinformações referentes às

prestações de contas da
Unidade Executoras - que

receberem recursos do Fundo
Nacional de Desenvolvimento
da Educaçào - FNDE - para

aplicação do Programa
Dinheiro Direto na Escola -
PDDE (PDDE

QUAI,IDADE)

Executora /
Escola

Benet'iciada

Unidade
Executora /

Escola
Benehciada

81

12

2

350,00 14.700,00

Cuntrataçâo oe empresa para
prestâÍ apoio técnico no
registro/inserção
dasinÍ'ormações referentes às

prestações de contas da

Unidade Executoras - que

receberem recursos do Fundo
Nacional de Desenvolvimento
da Educação - FNDE paÍa
aplicaçâo do Programa
Dinheiro Direto na Escola -

PDDE (PDDE

Unidade
Executora /
Escola
Beneficiada

I3
350,00 4.550,00

5.0 PERIoIX) P.A.RA. E\\'I DA DOCTIME\-TA AO DE HABILITA AO E PROPOSTA DE

tsEÇ9reQJAçeI)-:
rr. À p.é..,rt" ti"*a ABf,RTA PoR UM Pf,RÍoDo Df, 03 (TRÍ.§) DIAS ÚTEI§, a p.rírr da dâ,n da

divulgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas peio
email disponível: <cplico2023@gmail.com> no site da Prefeitura Municipal de Icó, na aba Transparência.

6. DA APRf,Sf,NTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:

7 .0. PROPOSTA DE PRECO:
7.1. As propostas de preço que nào estiverem em consonância com as exigências deste Edital serâo
desconsideradas julgando-se pela sua desclassifi cação.
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassaro valor do
orçamento do Município previsto no item 4.1 .l do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 0l (uma) via datilografada ou digitada,
devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:

47.600,00

I

ESTRUTUR.A)
VALOR ESTIMADO

I

6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, na forma
prevista no Anexo I - Termo de Referência.
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a) A indicaçâo da razão social da licitante. o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento e

endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as

informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da
lrcitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qrRlouer elteracão dos mesmos, sob alegaçào de erro, omissão ou qlrrlquer cutro
argurrrcilio nào plevisto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo conr os Anexos deste Edital, por I l-Ei.'!,
conÍ'orme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos

necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, Íietes, seguros, deslocamentos de pessoal, e

quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou veúam a incidir direta ou indiretamente sobre

a prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços
necessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a)
Agente de Contrataçào(a) proceder às correções necessárias.

e) Deverão ser inÍbrmados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por
extenso.
t) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído pâra

tal Íim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenla) dias, a conÍaÍ da data da abertura do
envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissâo.

7.1 .3. úcolrentio drvergência na proposta entre os valores unitario e i(t.â1, pÍevaiecera o un:táno, e çril.r€ o

algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por erro, sendo c

mesmo desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da propostâ do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a

vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas

decimais dos centavos, e deverão ser colados €m moeda corrente nacional.
7.1 .5. Os preÇos propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não

previsto em lei.
7.1.ó. A apresentaçâo da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus

anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição,
julgamento e formalizaçào da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposiçôes e à

legislaçào aplicável lei 14.1 33/21.
7.2. Será desclassificada â propostâ vencedora que:
7.2.1 . Contiver vicios insanáveis:
7.2.2. Não obedecer às especificações tecnicas pormenorizadas ncste aviso ou em seus ane\os;
7.2.? Apresentrr ::tr,cs iii,:--,:,:qrrír,eis ou permaneceÍem :ri)imá do preço máximo de+r.,itlo oara a

contrataçào;
7.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde
que insanável.
7.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor Iance que:

7.3.1. For insuticiente para a cobertura dos custos da contrataçâo, apresente preços globais ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
Íbmecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçào.
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7.3.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convençô
de trabalho vigentes.

fixadà em
es coletivas

8.0. D() .tUL(;AMENTO
8.1. Encerrada o prazo pam recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será

verificada a conÍbrmidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor
preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a

contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados.

8.2. No casc dc o prl:ço ,l: or r,-i:,::,:tr .-enceCora estar acima do , stimad,: pela Administração, será declai"ada
desclassiticada e veriÍlcada pela ordem de classificação o seguirdo ii.iqar e assim sucessivamente :rte a

proposta atender a todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa.

8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, conforme o caso.

8.5. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderào ser eletuadas diligências. para que a empresa comprove a

exequibrlidade da propostâ.
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,

assim sucessivamente, na ordem de classiltcação.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o

disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9.0, DO PAGAMENTO:
9.1. 0 prii.r:rneni(: seiÍ r:ii:trradi r:.i atá 30 (trinta) dias nredia,rie âprescntação de nota Íiscal : após rrlcsto

do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.13312021.
9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentaua

durante processo de habilitaçâo;

10.0 - DAS DISPOSICÔES GERAIS:
10.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de làto superveniente, devidamente justificado.
10.2. O Municipio deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade,
de oficio ou por provocaçâo.
10.3. A anulação do presente procedimento, nào gera direito à indenização, ressalvada o disposto no art.

149 da Lei Federal no 14.133 21.
10.4. Após a iàse de classificaçâo das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo
decorrente de Íàto superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo Municipio.

ICO (CE), 02 de setembro de 202:i

Michelle Roque Guedes

Agente de contrâtação
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Anexo I -Termo de Referência

].IEM DESCRIÇAO
VALOR
TOTAL

ESTnv*i,!DO
Üontralaçâo de empresa para
prestar apoio técnico no
registro/inserção das

informações referentes às

prestaçôes de contas da
Unidade Executoras - que

receberem recursos do Fundo
Nacional de Desenvolvimento
da Educaçào FNDE - para
aplicação do Programa
Diúerro Direto na Escola -

28.350,00

PDDE PDDE tsASICO
Contmtâção de empresa para
prestar apoio técnico no
registro/inserçâo das

informações referentes às

lliâstâçias C,: l.jG::ia::: da

Unidade Executoras - que

receberem recursos do Fundo
Nacional de Desenvolvimento
da Educação - FNDE - para

2

aplicação do
Diúeiro Direto nâ

UAUDADE)

Programa
Escola -
(PDDE

13

350,00 4.5 50,00

QUANT

350,00
81

UNID
VAIOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

Unidade
Executora /

Escola
Beneficiada

Unidade
Executora /

Escola
Beneficiada

t1

350,00

Contratação de empresa para
prestar apoio técnico no
registro/inserção das

informações referentes às

prestações de contas da
Unidade Executoras - que
receberem recursos do Fundo
Nacional de Desenvolvimento
.1.; !dLc1l.r.:i.i I'NCa. ir.iÍâ
aplicação do Programa
Dinheiro Direto nâ Escola -
PDDE (PDDE
ESTRUTTIRA)

Unidade
Executora /
Escola
Beneficiada

VALOR f,STIMADO 47.600,00

I - CONDIÇÕES GnRAIS DA CONTRATAÇÃO: O presente Termo de Referência - tem como
Íinalidade única - possibilitar a contratação de empresa especializada em elaboração de prestação de
contas de recursos financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE - a título de transferência voluntárias - para as Escolas da Rede Pública Municipal de Icó
(Unidades Executoras) - notadamente - dos recursos que foram repassados no exercício financeiro de
2023 e no exercício financeiro de2024 - para aplicação nas ações previstas no Programa Dinheiro
DiTeIo na Escola - PDDE:. BÁSICO; . QUALIDADE; . ESTRUTI,'RA.
1.1 - Mapa contendo os itens, descrição, unidade de medida, valores e quantidades a serem licitadas.

Pi)DI]

I

I

14.700,00

I

I

I

I

I

I

I

I
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1.-l r)-.t,r i i,ir. Iti( '-iü:: irr!;Ços

- O detalhamento dos.serviço consiste na elaboração e registros de prestação de contas - juntu na

Plataforma BB Gestão Agil do Banco do Brasil - dos recursos financeiros repassados pelo Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educação - FNDE - a título de transferência voluntárias - para as Escolas da
Rede Pública Municipal de Icó (Unidades Executoras) de acordo com o que preceitua a Resoluçào
CD/FNDE n" 7 , de 2 de maio de 2024, regulamentada pela Portaria n' 548, de 2 de julho de 2024.

1.3. A (s) contratada(s) deverá (ão) declarar que atendem aos requisitos de habilitação, e os declarantes
responderào pela veracidade das inÍ'ormações prestadas, na Íbrma da lei.

1.4. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto
quando a fase de habilitaçâo anteceder a de julgamento.

1.5. Serào exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

1,6 - Sl, BC0;',l f&AIÂÇÀO: é vedada a subcontrataçãc R)iupieta ,,'ri da parcela p:lncipal Jo objer,: da

contrataçâo.

1,7 - GARÁNTIA DA CONTRATAÇAO: não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos
96 e sesuintes da Lei n" 14.133,dç2021.

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECf,SSIDADE DA CONTRATAçÀO: A

lundamcntação da contratação e de seus quantitativos cncontra-se pormenorizada em tópico específico do
ETP, apêndice deste 'lermo de Referência (TR).

2.1 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contrataçôes Anual (PCA) 2024, conforme consta
das inÍ'ormaçôes básicas desse Termo de Referência.

3.2. r\s çscolas nrunlcipais lunidades executoras) - uào !i,spôL's 1e técnico col; connerimerii( cm
elaboração de prestação de contas de recursos recebidos a título de transÍêrência voluntária;

3.3. Pelo Íàto da Secretaria Municipal de Educaçào de Icó não dispor também em seu quadro de servidores
de técnicos - com o coúecimento necessário para fazer a elaboraçào de prestações de contas de recursos
recebidos a título de transferência voluntária;

4 - OBJETIVOS:

4.1. Com a contratação dos serviços especificados no presente termo de referência estamos buscando

3 - DA JUSTIFICATIVA E DA NECESSIDADf, DA CONTRATAÇÃO

3.1 . A contratação em epígrafe se mostra necessária - considerando que:

4.2. Atender todas as orientaçôes do trNDE - evitando que falta de informações e/ou informaçôes
incompletas enseje a suspensão de repasses para as escolas (unidades executoras);

4.3. Evitar a responsabilização dos dirigentes das escolas (unrdades executoras) e da gestora do
município, considerando que o gestor do Município - (prefeita) - pode ser responsabilizada junto ao
FNDE e ao Tribunal de Contes C tJnião - TCU, pela:
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4.4. Omissão da prestação de contas de recursos - repassados diretamente pelo FNDE para as e
(unidades executoras) a título de transferência voluntária;

4.5. Pela reprovação das contas ante a aplicação irregular dos recursos.

4.6 ir:r:,-iiit-raailcr qii: l r:laho:-ç;io, registic,'inserçâo da pr:si;rçio dc contas de recursos l, ile!?is.- está
disciplinado em normativos legais é de fundamental impofiâncii ril*e por ocasião da elaboraçàc da
prestação de contas - se atenda os norrnativos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educaçào -
FNDE.

5 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

5.1. Disponibilizar os serviços de consultoria, assessoria e acompanhamento, de forma remota, ou em local
designado pela Conlralanre. conlorme o caso:

5.2. Disponibilizar na prestação dos serviços de assessoria, somente profissionais devidamente habilitados,
com visitas in loctt, se for necessário, dos técnicos responsáveis, avocando para si todas as despesas

decorrentes tais como (custo com mão de obra, transporte, alimentação e hospedagem), isentando a

secretaria de qualquer despesa adicional.

5.3 - PRAZO DE EXECUÇÀO:

6 - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

6.1 A prestação dos serviços descritos neste Termo de Referência será realizada da sede da empresa a ser
Contratada.

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPf,CTICAÇÃO DO SERVIÇO

7.1. A Secretaria Municipal de Educação de Icó, necessita contratação de empresa especializada em
elaboraçào de prestação de contas de recursos hnanceiros repassados pelo Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE - a título de transferência voluntárias - para as Escolas da
Rede Pública Municipal (Jnidades Executoras) - notadamente - dos recursos que foram repassados no
exercício financeiro de 2023 e no exercício financeiro de 2024 - para aplicação nas ações previstas
no Programa Diúeiro Direto na Escola - PDDE, a saber: - PDDE BÁSICO; - PDDE Q]-]ALITIADE;
- e l'ilili. i'rS-: llti'l'Uti.i.

8 - DA SEGURANÇA E DO SIGILO:

8.1. A Contratada será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos dados,
programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações existentes ou geradas
durânte a execução dos serviços, em conformidade com a legislação vigente;

8.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer
nàlvreza à que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por sua

indevida dirulgação e/ou incoreta ou descuidada utilização.
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9 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO:

CIDADE FELIZ

5.3 i t,i lrlil;, {! d.: e:i+c'u,,:ào dos sciviços ;estc objeto se clará r na;:1ir da daJa da assinatura do :,-;atra:o lelo
período de 04 (quatro) meses, prorrogáveis, conforme artigos 105, i üó e 107 da Lei no 14.13312021. oe .i'
de abril de 2021.
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9.1 . O valor estimado para a contrataçào e de R$ 47.600,00 (quarenta e sete mil, seiscentos reais)
pesquisas realizadas de acordo com a lnstrução Normativa no 65/2021-SEGES e com o Decreto
n' 06/2024 de l9 de Fevereiro de 2024:

Municipal

10.1. PREÇo

10.1.1. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execrrÇão do objeto irrc)1,;ive rih,,tor e/ou impostos, encaÍgos sociais- trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comercrars rncidentes, taxa de adminislraçào, frele. seguro e ourros r,r-'cessái'ios ao cumprlmento irrt.r'ral
do objeto da contrataçào.

10.1.2. O valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de serviços eletivamente prestados.

10.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

I 0.3.1. O Pâqarn.ntr, se.ir reíl:.'.,-io .m ,rté l0 (dez dias) útei:: para pâgamento, a contar da ii,-iuidaçãc da

despesa e consequente assinatura da ordem de pagamenlo pela autori.iirie conrpetente.

l0.3.2. Forma de pagamento

10.3.2.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

10.3.2.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

10.3.2.1.2. O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no artigo l4l da Lei n' 14.133, de 1'de abril de 2021. Quando do pagamento, será efeluada
â retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.3.3.1 . lndependentemenle do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

Íbnte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.3.4. O contratado regularmente optânte pelo Simples Nacrona!- ius tcrmus da Lei Complemeriar nn

123, de 2006, não soÍierá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aqueie

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

I0..1. CRITERIOS DE MEDIÇÀO E DE PAGAMtrNTO

RECEBIMENTO:

IO _ PAGAMENTO:

10.2. FORMA DE PA(]AMENTO:

10.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo côntratado.

10.3. PRAZO DE PA(iAMENTO:
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10.4.1.1. Os prazos para a realização do recebimento do bem ou serviços contratados, bem como as

condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão ser defrnidos no termo de referência.

10.4.1.3. O recebimento será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalização, por meio de

relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, o qual deverá ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando
documentos comprobatórios, quando for o caso;
10.4.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento, quando em

desacordo com as especificaçôes constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contaÍ da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

10.4 5. rrl,-. caso (!e .,--,:..1, írt éi s::'r ::lbi: a execução do objeto. :luantr.l à dimensão, qualidade e cuant:riade,
deverá ser observado o teor do artiso I43 da Lei no 14.133, dc l'i; abdi de 2021 cot;tunicandL;-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para cfeilo
de liquidação e pagamento-

10.4.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilídade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

LIQUIDAÇÃO:

10.4.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7",

§3" da Instruçâo Normativa SEGES/ME rf 7712022.

10.4.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

ue trata o inciso I do artigo 75 da Lei n' 14.133, dE l'ldçabrilde 2021q

10.4.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verifica| s.' a note fiscai ou instrumenir- de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, ta,s

como:

O prazo de validade;

A data da emissâo;

Os dados do contrato e do órgão contratante.

O período respectivo de execução do contrato.

O valor a pagar; e

Eventual destaque do vâlor de retenções tributárias cabíveis

10.4.9. l

10.4.9.2

10.4.9.3

10.4.9.4

10.4.9.5

10.4.9.ó

1C...1.!lr IIai:a,:lrr c'l L:r ne aprcs;riraçãu dir nota fiscal ôLr in-<tnl.llento de cobrança eii :r'alent:' ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrc:itde aié que o contiatado proviricnrie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus

ao contratante.
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10.4. I I . A nota fisc3l orr inslrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente ucom
dos seguinics iiccuureriros:

10.4. 12. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da
comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;

10.4. I 3. Deverão vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos

a) A comprovação de regulandade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de
regularidade de Debitos relativos a Créditos Tnbutários Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela

Receira Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

c) A comprovação de regulandade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equir alente. na forma da lei.

d) Prova de situaçãc regular nerante o Fundo de Garantia por Terrrpo de Serviço - FG'|S, atravós de
Ceirillciitlc, de Regulandade - CRI-;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão de regularidade.

10.5. Enr caso de nâo apresentação da documentaçào do item anterior, será constatada por meio de

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao relerido Sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oÍlciais ou à documentação mencionada no aí. 68 da Lei n" 14.133 de 2021

10.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no editat; b) identificar possível razào que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibiçào de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (Instrução Normativa No 3, de 26 de abril de 2018).

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregulandade do contratado, será providenciada sua

notiticação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçào ou, no mesmo
prazo. anresen[e sr-rl defcsa. ê lrezr Íroderá ser prorrogado uma vez, por igual período. a tritéri,: do
contratante.

10.8. Não havendo regularização ou sendo a deÍàsa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçào da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.4.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

10.4.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serào realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contralo, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

II. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:

I I .l . Para Íins de habilitaçào, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

I I.2. HABILITAÇÃO JUÚDICA:
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1I.3, NO CASO Df EMPRESARIO INDIVIDUAL
Mercântis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

inscrição no Registro Público de Empresas

11.4. No cASo DE socIfDADE rmpnrsÁnla ou EMpRESA INDtvrDUAt. DE
Rf.S Ptiiit 48Ii,trn,à;lt LIliiiÂD.4. - f,iRfLI: atc coú:,ti;Liti', c, rsratuto ou contrato scc .,i enr . i!:^r.

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acorripaniiario de documento comprobaiirio
de seus administradores:

I 1.8. NO CASO DE SOCIEDADE pon acÕf S: Aro constiturivo, esraruto ou contrato social em

vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompaúado de cópia
de identidade. CPF e comprovaçâo de eleição de seus adminislradores atuais;

I 1.9 i\() {.ÀJü l-rL LúOPÍli.Aii'iVa: ata .le fundoçi", ,- (:r;1â1irio social em "igor, ri,.tr a alr' Ca

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comerçrai ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n' 5.764, de l97l;

1 I .10. Em sc tratando de MICROf,MPREENDENDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da Condição
de M icroempreendedor tndívidual CCEMEI, cuja aceitação Ílcará condicionada à verificação da
autcnticitlade no sítio wrvw.portaldoempreendendor.gor,.br

I I .l I . Cópia de documento oficial com foto e CPF, de sócio administrador ou do titular da empÍesa ou
outro documento otrcial de identificação com foto válido na forma da lei.

I I . 12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as aherações ou da consolidação
respectiva.

I L 13. Ilabilitaçào llscal. social e trabalhista:

I I .14. Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

I L 15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaclual (IlC) ou municipal, conforme o caso, ie
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

I I .l 6. A cornprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de
regularidade de Debitos relativos a Crédrtos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND),
ernitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751. de 2 de
outubro de 2014;

I I .17. A comprovaçâo de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente. na lorma da lei:

I 1.5. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.
dcvidamente registra<los pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Orgão Equivalente, do domicílio sede

do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores
âtuais:
1I.6. NO CASO DE EMPRf,SA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO
PAIS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das emprcsas

licitantes deverào estar acompaúados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto
podendo scr substituídos. preferencialmente, pela respectiva consolidação:



têó er. \+r#=?

l2
02

CIDADE FELIZ

I 1.18. A comprovaçào de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei;

ILI9. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, através de
Certificado de Regularidade - CRF;

11.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaçâo de certidão de regularidade.

r 2. or.r Ar,rFrc 4ÇÂ o ECCN4urCo-FTN.A.NCEIRA:

12.1. Certidào negativa de falência, recuperaçào judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor,!a
sede da pessoa jurÍdica ou do domicílio do empresário individual - Lei n" 14.133. de 2021. art.69, caput,
inciso II);

2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
(dois) últimos exercÍcios sociais:

12.3. A documentaÇão exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos;

12.4. A avaliação será apurada atraves da apresentaÇão dos Índices Liquidez Geral (LG), maior tluc urn

(>1). Solvência Geral (SG), maior que um (>l) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l),
cumulativamente, a seguir definidos, calculados com 02 (duas) casas decimais, sem arredondamentos, A
fonte de inÍ'onnação dos valores considerados deverá ser o Balanço Patnmonial, apresentado na forma da
Iei, Tratando-se de Sociedade Alônima, deverão ser apresentadas as Demonstrações Contábeis por meio
cle nna C;r: s,:qri.ttr.:. l'onas. pr:'..1;ci:,;ão em Diár'io Oficial. p'rl;licaçãc crn jomal de grande :tr1,rl6ç:ir,, c,u

ainda, através de cópia autenticada das mesmas. Os demars tipos slcietàrios e o empresário indilrdual
deverào apresentar cópia autenticada do Balanço Patnmonial, registrado r)a Junta Comercial da sede ca
Iicitante ou em outro órgão equivalente e Demonstraçào do Resultado do Exercício - DRE

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo 'l'otal

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC : _Ativo Circulante_
Passivo Circulanle

I2.4. JUSTIFICATIVA DA f,XIGf,NCIA DOS INDICf,S FINANCf,IROS
Plenário-TCU / Súmula 289 / Relator: Ministro José Mucio Monteiro):

(Acórdão n' 35412016-

a) Índi.c,1e I irpiil,,r {::nl (íi-C; iiliiic;l q-lantc à empresa i\Jssul ein disponibilirtades, l.;r'':s e diri:itos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigaçnc'. rom vencimento neste período.

b) Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e
direitos realizáveis a curto prazo, para lazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

- Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigaçôes.
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- Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes

-Se menor que I
fosse preciso.

Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obngações a cuÍo prazo, caso

c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais),
para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes.

Pâra os três índices colacionados (lLG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa
situaçào financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto
maior o resultado, melhor, em tese, seriâ a condição da empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência. tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos indices se faz necessário ante a
comprovaÇão da caoacidade econômico-Ílnanceira do (a) emoresa (s) participante (s) na p:rspectiva de
exccuçiiú tic ri i possrrei rururo contrato com a Administmção i'úIriica. Logo, entende.se qr!e irs exigêiciâs
acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pors o atendirnento quantas as tax?s
apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado
com base no Acórdão n' 5026/201O-Segunda Câmara-TCU / Relator: Ministro Augusto Sherman.

I3. QT]ALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.1. Apresentação de no mínimo I (um) Atestado de Capacidade Técnica em nome da Proponente,
enritido por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se ateste que a empresâ executou a

qualquer tempo serviços de complexidade similar ou superior à do objeto deste edital.

13.2. A proponente der,erá Df,CLARAR

- Nâo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIII, da

ConsliIuição Federal;

- l.râo possur, erl sua cadeia produtiva, empregados ealj,Jutaird,,r trabalho degradanie ou Íbi::rio,
obscnando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do arr. 5" da Constituição Federal;

- Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato
do Poder Público Municipal. ou que esteja temporariamente impedida de licitar. contratar ou transacionar
com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgàos descentralizados (Incisos III e IV do art. 156 da
Lei n" 14.133i2021);

- Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;

- Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei n" 13.709/2018t

- Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n' 14.13312021).

- Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impôstas nele e em seus anexos, ao
passo que se submete às condiÇões nele estabelecidas, bem como de que a proposta apresentada
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norÍnas infra legais, nas convençôes coletivas de trabalho e
nos te.rmos de ajustaFl-'nto Jt l^ndr:la vigentes na data dí' sua cntrega em definitivo e qüe cur:pre
plenamcnts os reqursrtos de habilitaçâo definidos no instrumetLio ç.rnr,- atoric,
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- DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o objeto da
I i citr,rã,.,r iloiTr (is r..r:ri-:r,]iribuiür;s i..-, i.Jirtralado.

13.3. A proponente enquadrada como microempreendedor individual, microempresa ou empresc de
pequeno porte, deverá apresentar a declaração conforme Alexo do edital.

I4 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

14. I . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recurso próprio

14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

a) SECRETARIA Df, MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

13.01.12.122.0037.2.030 - manutenção da Atividades da Secretária Municipal,
3.3,90,39.00 - outro serviços de terceiros pessoa jurídica.

14.3. A (as) dotação (ões) relativa (as) aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
apro'ii1;ii, t:.r La: { iiVanerrtárra rcspectiva e liberaçãL-. ilc: rráditos correspondeni.,,, mediente
apostilamento.

IêÓ ã. s(
T#
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ANEXO II

MINUTA Df PROPOSTA DE PRf,ÇOS

A SECRETARIA DE EDUCACÃO DO MUNICIPIO DT ICÓ-CE
l\c sct,Ji !i.-

Razào Social:
CNPJ n':
Endereço:
Fone:
Representante
Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamos a V. Sas, nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação n"

PREÇO GLOBAL d. R$_
OBJf,TO:

,como

ITEM DESCRTÇÀO

Contratação de empresa para

iliLrsiiti lliiui(r téctuco lro
registro/inserção
dasinÍ-ormações referentes às

prestaçôes de contas da
Unidade Executoras - que

receberem recursos do Fundo
Nacional de Desenvolvimento
da EducaÇão FNDE - para

aplicaçâo do Programa
Dinheiro Direto na Escola -
PDDE - (PDDE

UALIDADE

QUANT

42.

\/,i\LOR

UNIIÁRIO
ESTIMADO

VI\IOR
TOTAI,

ESTIMADO

2

UNID

I

Contratação de empresa para

prestar apoio técnico no
registro/inserção
dasinformações ret'erentes às

prestações de contas da
Unidade Executoras - que

receberem recursos do Fundo
Nacional de Desenvolvimento
da Educação - FNDE - para

aplicação do Programa
Dinheiro Direto na Escola -
PDDE - (PDDE BÁSICO)

Unidade
Executora /

Escola
BeneÍlciada

81

Unidade
Executora /

Escola
Benehciada

Contratação de
prestar apoio

ernpresa
tecnico

para
no

9,<

ftibílco
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registro/inserçào
dasinÍ'ormações referentes às

prestações de contas da
Unidade Executoras - que

receberem recursos do Fundo
Nacional de Desenvolvimento
da Educaçâo - FNDE - para

aplicação do Programa
Dinheiro Direto na Escola -
t, i)itlt (l,üit;
I]STRI ITI IR A

VALOR GI,OBAL: RS xrxxxrxxx (xxxxxxugglxullL

Prazo de Entrega:Conforme Termo de Referência.
A propostâ terá validade por 60 (sessenta) dias.

1CE. XX de XXXXXXXXXX de 2024

Responsável Legal

Rubrlco

-l

Unidade
Executora /
Escola
Beneficiada

t3

VALOR ESTIMADO
I
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ANEXO III MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N" xxxxxxxV202.l - DL
CONTRATAÇÃO DIRITA (LEI N' 14.t33/21)

QUE FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA XXXXXXXXXXX
E A IDUCAÇÃO E A EMPRESA XXXXXXX

xxxxxxxxxxxxxxxxx. pessoa jurídica de direito público interno, com sede à xxxxxxxxxxxx, Icó-CEP:
63430-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n" 05.537.196/0001-71, representado por seu Ordenador de
Despesas o Sr. xxxxxxxxxx, inÍia-firmado, doravante denominado de CONTRATANTE e, do oulro lado, a

en-io,'.1\::. I11IÍ:,it:xt{:;, .::lrÍI ú;,i:;r-i;0 lt x:i)(i:xxxxxxxxx, lesi,:ita nO C}trPJ SOb O no XXXXX::':Y, ne Slf ato,
representada pelo Sr.xxxxxxxxx, inscrito no CPF xxxxxxxx, ao fin ilssinadola), doravar:te denomina.h de
CONTRATADA, conl'onne atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo ern
vista o que consta no Processo n" XXXXXX - DL e em observância às disposições do Art. 75, II da Lei n'
14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n". 006, de 19 de fevereiro de 2024 resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n XXXXXX , mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas.

I. CLAUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

L I . O objeto rlo presente instrumento é a contratação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA E}T ELABORAÇÃO DE PRESTAÇÂO DE CO\TAS DE RECURSOS
FINANCEIROS REPASSADOS PELO FUNDO NACIONAL DE DESf,NVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO - FNDE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

2. CLÁUSULA SECUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.O prazo de vigência dâ contrataÇào é de 12 (meses) contados do(a) assinatura do contrato,
n:sr-i::l. el r,e Íir;rrr:r rlos a;1.i.,: I0-<, 106 e 107 da Lei n" I .l.l33/2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item e condicionada ao ateste, Dela autoridade competefi'e, ile
que as condições e os preÇos perrnanecem vantajosos para a Administraçào, permitidos a negociação
com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestâo, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega. obsenação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA. SUBCONTRÂTAÇÃO

4.1 . Nâo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULAQUINTA-PAGAMENTO

5.1.1 . O valor total da contratação é de R$ (xxxxxxxxxxxxxxxx)

cRUr\oGRAMA DE EXECUçÀO/ÍÀGÂEI!,IF-'rü

VLR
MENSAL

iç& a.t]
\116"

[rrbílco

a UITEM DESCRIÇÃOiESPf, CIFICAÇÃO TD NI)
VLRTOTAL
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t'.§i{ -!i-.J.f Git ririÂ l}n [xECUÇÃo,?âa] ..u'íEliTo

\.LR TOTÀL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM
ELABORAÇÃO DE PRESTAÇÃ0 DE
CONTAS DE RECURSOS
FINANCEIROS Rf,PASSADOS PELO
FUNDO NACIONAL DE
DESENVOL\'IMENTO DA
EDUCAçÃO - FNDf,

t2 xxxxxxx xxxxxxxxxxx

5.1.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
Ílscais e comerciais incirlentes. taxa de administração. freÍe, seguro e outros nccessáijos ao
cuulpniircntc rniegral do objeto da contrâtação.

5.1 .3. O valor acima é meramente estimativo, de Í'orma que os pagamentos devidos ao contrâtado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMÂ Df, PAGAMENTO

5.2.1 . O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada dâta do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 4', da Lei n' 14.133121,

como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a

matéria, e pela ausência de operacionalizaçâo de tal sistemática pelas instituições financeiras
legalmente estabelecidas na sede do município.

5.3- PRAZO DE PAGAMENTO

5 3.1. O nag:rreetlr- ::iá ef.:i.:.iJo no prazo máximo de atr', l0 (tiez) dias- contados do rcrchimerrt:; da
Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até â dâta de sua efetiva realizaçào,
mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕf,S DE PAGAMf,NTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita â nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresenlada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

d) u piazu de vaiidade;
b) A dala da emissão:

=

\TLR
Mf,NSAL

CSCSM

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QTD UN'D
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c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

5 '1.,4. tle:\,enilr) rri;, ::zr aprc5ji;iiiçãC rja Nrta Fiscat/Fatunr, .,u rir-cunstância que impeça r riq,.ridaçà.,.: da
despesa, o pagamenÍo ficará sobrestado até que o contratado prr\ idsncie as medidas sarreadoras. ll.sta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçào da regularização da situaçãr-r, n"o
acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagâmento, a Administração deverá realizar
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razào que impeça a participação em licitação, no âmbito do

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de inegularidade do contratado,
será providenciada sua notificaçâo. por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularizaçào ou sendo a defesa consideradr irnprocedente, o coniratanle dei,erá
comunicar aos órgàos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência uo
contratado, bern como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
deÍ'esa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçâo junto aos sítios
eletrônicos oficiais.

5.4.1 l. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributána prevista na legislaçào aplicável.

5.4.11.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na Íbnte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Cotiplem,:ntzrr n"
ii,1, dc 2udu, nào solrerá a retenção tributária quanto ii.]-' irr4:lostos e contribui;:ões ar.,,angidô,\ por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, poi meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

6. CLAUSULA SEXTA. REAJUSTE

6.1 . Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reâjustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
eleilos financeiros do último reajuste.

frJbíbo



iêó \u

CIDADE FELIZ

6.4. No caso de atraso ou não dilulgaçào do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) diurlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferiçôes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
Íbrma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislagão então em vigor.

ô. i. ira aus;rloia úe previsào legal quanto ao índice subsi;tulr, as Dartcs elegerà,; novo lidice t,lloral,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATAIITf,

7.1 . Sào obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

7.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Terrno de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contralado:

7.1 .5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corrcrpondentc ao fomceimento do ol';eto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Colrtrato;

7.1 .ó. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1 .7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas
cabír'eis quando do descumprimento de obngações pelo Contratado;

7.1 .8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execuçào do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente prolelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30
(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Côl,tralanftr. rro r:a:; lc .lr:t q3, §2', da Lei n" l4.l -13121.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer comptontissos assumitios pelo Contratadc cr;nt
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçào

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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8.l.l.Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do
representáJo na execução do contrato.

servrço pâra

8.1 .1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar
outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais. equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

S.i..1. itipa;ar, ccrrigrr, rentover, reconstlrif ()u :db,rtitui!. às suas expensas, uu iotal .,:! r-m
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os senl(:os nos quais se verificarem licios,
deÍêitos ou incorreções resultantes da execuçào ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administraçào ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanÍia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos soÍridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dingente do contratante ou do
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n' 14.133, de

8.1.7. Quando não for possível a verificaçào da regularidade junto aos sítios eletrônicos
oficiais, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, ate o dia trinta do mês seguinte ao da prestaçâo dos seniços, os seguintes
.-]oc)ms,tl,ir,: i) IJiti:. ,1e reguJaridade relativa :, Seguritlade Social:2) ceÍ;4iô corriúnta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Liir;ào 3) certidões que compro', cr1 a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; :l)

Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT:

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.l.l0.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1 .l I . Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

exer tirlli: dl actr.ir.; ';0r;r a hca técnica ou que portlta ern risco a seguranÇa de pe::,oas otr 1;ens

de terceiros.

8.1 .12- Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
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ú.i.ll. Ci:;r.luzir os trabalhos eom eslrita obstr,âneia às normas da llgislaç." pertir,111s,
cumpúndo as determinaçôes dos Poderes Públicos, rnanrendo setnpre limpo o loca! dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujâm às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

8.1 .1 7. Cumprir, durante todo o período de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como âs reservas de cargos previstas na legislação íert. I ló);

8. I .l 8. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍ'ere à '.1áusula acima, nc prazo fixadu l..eio
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preelrcheram as referidas vagas (arL.

I 16, parágrafo único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complemenlá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quândo ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n" I 4.133, de 2021 .

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as norrnas de segurança do Contratante;

TG ó
a.. gl
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9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇOES PERTINENTES À LGPD

9.! As p:r1r5 cle,c:.:.;, c,,ln'rnrir a Lei n" 13.709. rir l4 rle agosto de 2018 (LGPD), quenio a

todos os dados pessoais a que teúam acesso em razão do cerlriii!' ou do contrato adnilnistrati'. L, {lue

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação dâ proposta no procedimenr.r je
contrataçâo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fe e com os princípios do ar1. 6" da LGPD.

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6 É dever de o contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres. requisitos e
i c:,pclsab,ilidaili; dcconrntes da LGPD.
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9.1 O Contratâdo deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento
da presente cláusula, permanecendo integÍalmente responsável por garantir sua observân

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
,h'r:i-i;lr r, Co:-'tiai.idJ at.i;i!í ?rcrlao]inte eventuais pc,iid,rs Ce cornprovaçàc formulld0s.

9.9 O Contratado deverá prestar. no prazo lixado pelo Contratante, prorrc,gável
j ustificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

9.10 Bancos de dados formados a partiÍ de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a aÍ117azer.aÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.1 I O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na Íbrma da LGPD.

9.12 Os contratos e convênios de que trata o § l" do ar1.25 da LGPD deverão ser romunicados
a liutor riiade naciut]ai.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA_GARANTIA Df, EXECUÇÃO

l0.l . Não haverá exigência de gârantia contratual da execução.

I I. CLÁUST LA DÉCIITA PR]MEIRÂ - INFRAÇÔES E SANÇÔES ADI}IINISTRATIVAS

I [.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o cename;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fâto superveniente devidamente justificado;

rj r:ã,r ceiti;rur'o contrato ou nâo enh€ga a Co;u,r'enilçào rxigida para r contrar.,çào, qurÍrdo
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

S) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticâr ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nahrreza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato Iesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.846, de l'de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sançôes:

o

c1a

§i
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i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que
não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c,
l. :. ie;. ,.tii(: j r.:stii iq"tei.i a imposição de pen3tidiiis:nais grave (art. 156. §5", t1; l.Lri)

iv) Multa:

(l) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de l0 (dias) dias;

(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor totâl do
contrato, até o máximo de l0oÁ (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para

apresentaçào, suplementação ou reposição da garantia.

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) compensatóna de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

1 1.3. A aplicaçào das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9)

I i ..i. 'i oúas as sanções previstas neste Contrato poderàr' Ler aplr'radas cumulatir rrmerte vom a r..iuita
(art. 156, §7').

l1.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. I 56, §8).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrançâ judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta)dias, a contar da data do recebimenlo da
comunicação enviada pela autoridade competente.

1l.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

1 i .5. lda aplicrçiir; Jiis sanoii." ii.fãc considerados (aÍ l5{!, l1':.1:

a) a natureza e a gravidade da infiação cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍnas e

orientações dos órgãos de controle.

1 1 .7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei n'12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. l59)
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I 1.8- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilíci
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos da
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou de direito. com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sançào, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍ. I 61)

I I 10 As sançires rlc irrprl:.,.ento de licitar e contratar : declaração de inidoneidade nara li:rtar ou
contralar sâo passiveis de reabilitaçào na forma do an. le,J da Ler ,f 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA_ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12. L I . O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contrâtante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

l ,l.-. i ) lt,ltlrai(r i)i:,,,1r iier e,\tuuo ani.cs de cumpridas as +I,;ig;.;ões .:ele estipuladas, ou êr,iís dr, p:azo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da I\LLC, bem como amigavelrnente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteraçào social ou modihcaçâo da finalidade ou da estrutura da empresa nào
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteraçâo subjetiva.

12.3. O termo de rescisâo, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

13. CI,ÁUSULA DFCIMA TFRCIIRA - DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA

l3.l . A dotaçâo relativa aos exercícios financeiros subsequentcs seú indicada após aprovação tJa i-ci
Orçamentária Íespectiva e liberação dos crédrtos correspondentes, mediante apostilamento. Na dotáçào:
xxxxxxxxxxxxxxxx.

-,

que utilizad;\tõm
tos previstos neste
s sanções aplicadas
de administraçào, à

ou controle, de fato
a ampla defesa e a
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l{. Lir.LüS.l--L.'{ Df LiivIA QUARIA - DOS CASOS OillnsüS

rêó ãr. \[
E#,,

14.1. Os casos omissos serâo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na L,:i
n" 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor - e norÍnas e princípios gerais
dos contratos-

I5. CLAUSULA DICIMA QUINTA-ALTERAÇOf,S
15.1. Evenruais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se {izerem necessiírios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrâto.

I <.,1 R- rgi str..rr qrre r 3,r c.r:-:,.-',.':i.:arn alteiaçâo do conratr, oodem ser realizados por sirnies ap,rstila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. I ló da i,ii n" i.i.133, de 2C21 .

I6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO

I 6.1 . Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos €

condições previstas na Lei n" 14.133121 e Decreto Municipal00612024.

I7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ FORO

I 7.1 , É eleito o Foro da Comarca de Icó/Ce para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §l'da Lei n"

14.133t21.

ICO/CE, xx de xxxxxxx de 2024

ORDENADOR de Despesas xxxxx xxtixxrrxxxrx
CNPJ xxxxxxxxxxxxrx

CONTRATADAxxxxxxxx

CONTRATANTE

TESTEMIINHAS:

C PF:

)

(.I'F:

l.


